
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

40º BATALHÃO DE INFANTARIA
(36º BI/1890)

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21, art. 75. inciso II 
SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo n. 64065.001442/2023-04 

1. DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  DA  CONTRATAÇÃO  (art.  6º,  XXIII,  “a”  e  “i”  da  Lei  n.
14.133/2021).

1.1. Contratação  de  empresa  de  telecomunicações  para  prestação  de  serviços  de  telefonia  fixa
comutada (STFC), a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATS
ER

UNIDA
DE DE
MEDID

A

QUANTI
DADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

contratação  por  dispensa  de
licitação  de  empresa  de
telecomunicações  para  prestação
de serviços de telefonia
ATIVAÇÃO DE LINHAS ILIMITADA
ASSINATURA  DE  LINHA
TELEFÔNICA  ILIMITADA
NACIONAL  COM
PORTABILIDADE  E  COM
BLOQUEIO  PARA  REALIZAÇÃO
DE CHAMADAS 
CUSTO DE IMPLANTAÇÃO

26115 minutos 12 876,21 10.514,50

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contados da assinatura do Termo de
Contrato prorrogável,  sucessivamente,  até  o  máximo de 10 (dez)  anos,  na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. Esse  cenário  contempla  o  fato  de  que  a  telefonia  fixa  se  apresenta  como  meio  de
comunicação necessário para acelerar processos e soluções, além da comunicação direta
entre a Organização Militar e público externo. Ao mesmo tempo, pretende-se assegurar a
ampliação  e atualização da  infraestrutura  tecnológica.  Pretende-se  também,  com este
projeto, a redução dos custos operacionais e de manutenção da atual rede de telefonia
fixa existente.

1.4. A proposta de contratação se encontra alinhada ao propósito da estratégia de gestão do
40º  Batalhão  de  Infantaria,  onde  prover  e  integrar  as  soluções  de  Tecnologia  da
Informação e Comunicação, acondicionadas como missão para tornar os processos mais
modernos,  menos  dispendiosos  e  com foco  na  inovação.  Cabe  salientar  que  serviço
telefônico  fixo,  comutado  é  um  serviço  auxiliar,  necessário  à  Administração  no
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desempenho de suas atribuições. A contratação pretendida deverá estender-se por mais
de  um  exercício  financeiro,  sendo  que,  sua  interrupção  poderá  comprometer  a
continuidade das atividades desenvolvidas no Batalhão. Assim, o presente projeto, tem
como  objetivo  principal,  modernizar  o  sistema  de  telefonia  do  40  BI,  atendendo  as
demandas de todas as subunidades e seções, com maior eficiência e com menor custo.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. A  Fundamentação  da  Contratação  encontra-se  pormenorizada  em  Tópico  específico  dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam  no  Guia  Nacional  de  Contratações
Sustentáveis:

4.1.1.serviço  continuado,  com  fornecimento  de  mão  de  obra  em  regime  de
dedicação  exclusiva;

4.1.2.Possuir qualificação para prestar o serviço a ser licitado, minudenciada
em tópico específico do instrumento convocatório.

4.1.3.O contrato terá a duração de 12 meses, podendo ser prorrogado por
interesse das partes.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. VISTORIA

5.4.  A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  sendo  assegurado  ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de segunda a quinta-feira, das 10:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 16:30
horas, e nas sextas-feiras das 08:00 horas às 12:00 horas, conforme prévio agendamento com a
Organização Militar.

5.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

5.2. Para  a  vistoria,  o  representante  legal  da  empresa  ou  responsável  técnico  deverá  estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil  e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
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5.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

6.4. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.5. O início de vigência da contratação se dará após a  assinatura do contrato, onde serão feitas
duas vias impressas assinadas por ambas as partes, contratante e contratado.

6.5.1.Após  isso  a  contratada  realizará  a  entrega  provisória  do  serviço, fornecendo  as
informações necessárias para que a contratante possa utilizar os serviços contratados

6.5.2.Durante o período de vigência da contratação serão realizadas fiscalizações por parte de
servidor designado pela Administração.

6.5.3.A contratada deverá possibilitar que o órgão contratante entre em contato com o preposto
designado durante a vigência do contrato.

6.6. A entrega provisória do serviço deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a
contar da data de assinatura do contrato.

6.7. Incube à Contratada:

6.7.1.Fornecer todos os materiais necessários à execução do serviço.

6.7.2.Indenizar  por  quaisquer  danos  pessoais  ou  materiais  que  ocorrerem  em  função da
execução do serviço;

6.7.3.Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
indevido dos equipamentos de proteção individual;

6.7.4.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

6.7.5.Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes elétricas e
telefônicas;

6.7.6.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

6.7.7.Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

6.7.8.Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do contrato,  procedendo
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

6.7.9.Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus
empregados  quando  da  execução  dos  serviços,  que  prejudiquem  ou possam  vir  a
prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;

6.7.10. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado,
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico,
nos termos do artigo 111 da Lei nº 8.666, de 1993;

6.7.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
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6.7.12. Apresentar à CONTRATANTE, a relação nominal dos empregados que adentrarão o
órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por
meio de crachá e uniformizados;

6.7.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias  e  as  demais  previstas  na  legislação  específica,  cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Administração;

6.7.14. Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  orientações  da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

6.7.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.7.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.7.17. Responsabilizar-se pelo transporte de seus funcionários, de forma grupada e ordeira,
entre o Corpo da Guarda (entrada do aquartelamento) e o local de execução do serviço.

6.8. Todos os materiais necessários serão fornecidos pela CONTRATADA.

6.8.1.Os materiais fornecidos deverão obedecer as normas técnicas específicas.

6.8.2.A utilização dos materiais se fará somente após a respectiva aprovação por parte da
FISCALIZAÇÃO.

6.8.3.Os  materiais  especificados  poderão  ser  substituídos,  mediante  consulta  prévia à
FISCALIZAÇÃO, por outros similares, desde que possuam as seguintes condições de
similaridade em relação ao substituído:

6.8.4.Qualidade reconhecida ou testada;

6.8.5.Equivalência técnica (tipo, função, resistência, estética, capacidades nominais iguais ou
superiores e apresentação); e

6.8.6.Mesma ordem de grandeza de preço.

6.8.7.A  substituição só poderá ser efetuada mediante expressa autorização da
FISCALIZAÇÃO, por escrito.

6.8.8.Nenhum  serviço  ou  aquisição  que  resulte  em  acréscimo  de  despesa  para  o
CONTRATANTE poderá ser executado pela CONTRATADA sem autorização por escrito
do Fiscal de Contrato, que não delegará esta atribuição para nenhum membro da
FISCALIZAÇÃO.

6.9. Demais tarefas estão minudenciadas na Especificação Técnica, Apêndice deste Termo de
Referência.

6.10. Os serviços serão solicitados mediante a emissão de Ordem de Serviço (OS) pela
fiscalização e/ou pela autoridade competente da CONTRATANTE, ou por outro meio
disponibilizado pela CONTRATADA, na qual constará, entre outras informações, a descrição do
serviço a ser executado, acompanhado de informações adicionais eventualmente necessárias
(quantidades, layouts, especificações, etc.).

6.10.1. As Ordens de Serviço serão emitidas em papel ou por meio eletrônico,
respeitando-se os procedimentos estabelecidos pela CONTRATANTE.

6.11. Não será permitida a subcontratação do objeto, tendo em vista a complexidade que o
serviço apresenta, o que poderia acarretar desvantagem para a Administração na execução do
serviço, conforme respalda o Inciso III do art. 10 do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015.
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

7.1.1.O contrato deverá ser  executado fielmente pelas partes,  de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.1.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.1.3.A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
7.1.3.1. O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117,
§1º).

7.1.3.2. O fiscal  do  contrato  informará  a  seus  superiores,  em tempo hábil  para a
adoção  das  medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.1.3.3. O contratado  deverá manter preposto aceito pela Administração no local do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

7.1.3.4. O contratado designará formalmente o preposto, antes do início da prestação
dos  serviços,  indicando  no  instrumento  os  poderes  e  deveres  em  relação  à
execução do objeto contratado.

7.1.3.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo  contratante,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  o  contratado
designar outro empregado para o exercício da atividade. 

7.1.3.6. O contratante poderá convocar o preposto ou representante do contratado
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.1.4.As comunicações entre o contratante e o contratado deverão ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

7.1.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante convocará o
representante  do  contratado  para  reunião  inicial,  a  fim  de  apresentar  o  plano  de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.1.6.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  contratante  (Lei  nº
14.133/2021, art. 120).

7.1.7.Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
caput).

7.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, §1º).

7.1.8.Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação do
contratado junto ao SICAF.

7.1.9.Serão  exigidos  a  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND)  relativa  a  Créditos  Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam
regularizados no SICAF.

7.2. DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

7.2.1.A fiscalização  administrativa  poderá  ser  efetivada  com base  em critérios  estatísticos,
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas
erros  e  falhas eventuais  no  pagamento  de  alguma  vantagem  a  um  determinado
empregado.

7.2.2.Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-ão, dentre
outras,  as  seguintes  comprovações  (os  documentos  poderão  ser  originais  ou  cópias
autenticadas por  cartório  competente  ou  por  servidor  da  Administração),  no  caso  de
empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

10.2.2.1 no primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a
seguinte documentação:  

a. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),  com indicação dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

b. Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  dos  empregados
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando
for o caso, devidamente assinada pelo contratado; 

c. exames médicos admissionais dos empregados do contratado que prestarão
os serviços; e

d. declaração de responsabilidade exclusiva do contratado sobre a  quitação
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

10.2.2.2 até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, o contratado
deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato  os
seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade
destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF): 

a. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND);  

b. certidões  que  comprovem a  regularidade  perante  as  Fazendas  Estadual,
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

c. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

d. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

10.2.2.3 quando  solicitado pelo contratante e no prazo fixado, o  contratado deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os documentos
comprobatórios  do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo
de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  (FGTS)  em  relação  a  qualquer  dos
empregados diretamente envolvidos na execução do contrato,  em especial
quanto aos seguintes documentos, relativos a qualquer mês da prestação dos
serviços: (art. 50 da Lei n.º 14.133/2021)

a. registro de ponto;

b. recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salário;
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c. comprovante de depósito do FGTS;

d. recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e. recibo  de  quitação  de  obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato;

f. recibo  de  pagamento  de  vale-transporte  e  vale-alimentação,  na  forma
prevista em norma coletiva;

g. comprovantes de entrega de outros benefícios suplementares a que estiver
obrigado por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho;

h. extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado; 

i. cópia  da  folha  de  pagamento  analítica,  em que conste  como tomador  o
contratante;

j. cópia dos contracheques dos empregados;

k. comprovantes  de  realização  de  eventuais  cursos  de  treinamento  e
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

10.2.2.4 o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou
rescisão do contrato, o último mês de prestação dos serviços:  

a. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores
de serviço,  devidamente homologados,  quando exigível  pelo  sindicato  da
categoria; 

b. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes
às rescisões contratuais;  

c. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS
de cada empregado dispensado;  

d. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

7.2.3.Nas hipóteses dos subitens 10.2.2.1, 10.2.2.3 e 10.2.2.4 acima, a não apresentação dos
documentos solicitados pela fiscalização contratual no prazo por ela fixado acarretará a
aplicação de multa ao contratado, conforme previsão especifica constante no Termo de
Contrato (art. 50, da Lei n.º 14.133/2021).

7.2.4.No caso de sociedades diversas,  tais  como as Organizações Sociais,  será exigida a
comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege
as respectivas organizações. 

7.2.5.Sempre que houver admissão de novos empregados pelo contratado, os documentos
elencados no subitem 10.2.2.1 acima deverão ser apresentados.

7.2.6.O contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima no prazo de
30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta)
dias, justificadamente.

7.2.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo
contratado, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas,  não recolhimento
das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das
condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no
Contrato  e  na  legislação  vigente,  podendo  culminar  em rescisão  contratual,  por  ato
unilateral e escrito do contratante, com base nos arts. 50 e 121 da Lei n.º 14.133/2021.

a. O  contratante  poderá  conceder  prazo  para  que  o  contratado  regularize  suas
obrigações  trabalhistas  ou  suas  condições  de  habilitação,  sob  pena  de  rescisão
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
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b. Caso não  seja  apresentada  a  documentação  comprobatória  do  cumprimento  das
obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  para  com  o  FGTS,  o  contratante
comunicará o fato ao contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. (art. 121, § 3º,
inciso II, da Lei n.º 14.133/2021)

c. Não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de quinze
dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente
aos empregados do contratado que tenham participado da execução dos serviços
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado
(art. 121, § 3º, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021)

d. O sindicato  representante da  categoria  do  trabalhador  deverá  ser  notificado  pelo
contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

e. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o contratante e os
empregados do contratado. 

7.2.8.Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias,
os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

7.2.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho e Previdência.

7.2.10. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo
contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e
para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto
às verbas rescisórias.

7.2.11. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda,
as seguintes diretrizes: 

7.2.12. Fiscalização inicial (quando a prestação de serviços for iniciada):

a. Será  elaborada  planilha-resumo  de  todo  o  contrato  administrativo,  com
informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços,
com os  seguintes  dados:  nome completo,  número  de  inscrição  no  CPF,
função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua
especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de
trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a
fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem
com as informações fornecidas pelo contratado e pelo empregado;

c. O  número  de  terceirizados  por  função  deve  coincidir  com o  previsto  no
contrato administrativo;

d. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na
Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para
o contratado;

f. Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no
local  de  trabalho  que  obriguem  a  empresa  a  fornecer  determinados
Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

7.2.13. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):
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a. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11%
(onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a
prestação do serviço;

b. Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;

c. Serão  exigidos  a  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND)  relativa  a  Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade
do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso
esses documentos não estejam regularizados no SICAF;

d. Deverá ser exigida comprovação de que o contratado mantém a reserva de
cargos  prevista  em lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da
Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos
previstas  em  outras  normas  específicas,  mediante  a  indicação  dos
empregados que preencherem as referidas vagas, conforme disposto no art.
116 da Lei nº 14.13/2021.

7.2.14. Fiscalização diária:

a. Devem ser evitadas ordens diretas do contratado dirigidas aos terceirizados.
As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da
mesma  forma,  eventuais  reclamações  ou  cobranças  relacionadas  aos
empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

b. Toda  e  qualquer  alteração  na  forma  de  prestação  do  serviço,  como  a
negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma
vez que essa conduta é exclusiva do contratado.

c. Devem  ser  conferidos,  por  amostragem,  diariamente,  os  empregados
terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão
cumprindo a jornada de trabalho.

7.2.15. Cabe à fiscalização do contrato verificar se o contratado observa a legislação relativa
à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de
seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os
reajustes  dos  empregados  no  dia  e  percentual  previstos,  verificando,  ainda,  a
necessidade de se proceder à repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade
de solicitação do contratado.

7.2.16. O contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da
conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão
sendo recolhidas em seus nomes, de modo que, ao final de um ano, os extratos de todos
os empregados tenham sido avaliados.

7.3. DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

10.3.1 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto do contratado a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

10.3.2 Em hipótese alguma será admitido que o próprio contratado materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

10.3.3 O contratado poderá apresentar  justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada
a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e
alheios ao controle do prestador. 

10.3.4 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
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toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sanções ao contratado, de acordo com as regras previstas no Contrato. 

10.3.5 O  fiscal  técnico  poderá  realizar  avaliação  diária,  semanal  ou  mensal,  desde  que  o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.

10.3.6 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos no art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

10.3.7 A  conformidade do  material  a  ser  utilizado  na  execução  dos  serviços  deverá  ser
verificada  juntamente  com  o  documento  do  contratado  que  contenha  sua  relação
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
informando as  respectivas  quantidades e especificações técnicas,  tais  como:  marca,
qualidade e forma de uso. 

7.4. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
7.4.1.A  avaliação  da  execução  do  objeto  utilizará  instrumento  substituto  para  aferição  da

qualidade da prestação dos serviços devendo haver o redimensionamento no pagamento
com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b)  deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.4.1.A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.5. O contrato será fiscalizado por servidores nomeados pela CONTRATANTE que acompanharão a
execução dos serviços contratados.

7.6. Além  dos  Fiscais  de  Contratos  representante  da  Administração,  haverá  os  Gestores  de
Contrato, que tem por responsabilidade gerir o contrato em seu aspecto formal e legal.

7.7. O Fiscal Administrativo de cada unidade contratante, bem como o Ordenador de Despesas da
Unidade Administrativa responsável pela contratação, será acompanhados dos servidores os
atores que participarão da gestão do contrato.

7.8. As  tratativas  deverão  ser  sempre  por  escrito,  dando preferência  para o  Ofício,  entretanto
também poderá ser aceitas as comunicações por meio eletrônico, como o e-mail.

7.8.1.Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento,  proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.8.1.1. não produziu os resultados acordados;

7.8.1.2. deixou de executar as atividades contratadas,  ou não as executou
com a qualidade mínima exigida;

7.8.1.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior
à demandada.

7.9. DO RECEBIMENTO
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7.9.1.Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no prazo de 15
(quinze)  dias,  contado  da  emissão  da  nota  de  empenho,  pelo(a)  responsável  pelo
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  mediante  termo  detalhado,  quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.9.1.1. O  contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços
executados,  por  meio  de  profissionais  técnicos  competentes,
acompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo  serviço,  com  a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

7.9.1.1.1. Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada
período de faturamento,  o  fiscal  técnico  do contrato  irá  apurar  o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços
realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao
contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.9.1.1.2. O  contratado  fica  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.9.1.1.3. O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a
equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

7.9.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório  circunstanciado  deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a
conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que  julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do
contrato para recebimento definitivo.

7.9.2.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos  no prazo  de 5  (cinco)  dias,  a  contar  da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9.3.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco)  dias,  contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

7.9.3.1. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes,  solicitando  ao  contratado,  por  escrito,  as  respectivas
correções;

7.9.3.2. Emitir  Termo Circunstanciado para efeito  de recebimento definitivo
dos  serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e  documentações
apresentadas; e
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7.9.3.3. Comunicar o contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com
o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento
de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

7.9.4.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita
execução do contrato.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

8.4. Não  foi  realizado  de  procedimento  de  dispensa  de  licitação,  na  forma  eletrônica,  com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II  da Lei n.º 14.133/2021. Por motivo da dispensa
eletrônica licitação 38/202 ter havido fracassado em disputa. 

8.5. Com isso, faz-se necessário a juntada do aviso de dispensa eletrônica de acordo com o artigo
75, § 3º da Lei n° 14.133/2021 e artigo 4°, inciso II da IN N° 67/2021, sendo imprescindível a sua
realização para que ocorra a dispensa de licitação nos termos legais.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da
Lei n. 14.133/2021) 

11.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de
inexigibilidade  de  licitação,  com fundamento  na  hipótese  do  art.  74  inciso  II,  da  Lei  n.º
14.133/2021 (indicar o caput ou um dos incisos do art. 74, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o
caso concreto). 

11.2. Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  
b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

11.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
11.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
11.5. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros.
11.6. O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
negativa de contratação.
11.7. Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do  fornecedor  será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
11.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF,  ou  encaminhar,  quando  solicitado  pela  Administração,  a  respectiva  documentação
atualizada.
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11.9. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
11.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.11. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças  de
números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
11.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

11.13. Habilitação Jurídica: 

11.13.1. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

11.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

11.14.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

11.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por  elas administrados,  inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social,  nos termos da Portaria Conjunta nº  1.751,  de
02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da
Fazenda Nacional.

11.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre  e  não  emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

11.14.5. prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

11.14.6. prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal  ou  distrital,  se  houver,
relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e
compatível com o objeto contratual; 

11.14.6.1. O fornecedor  enquadrado como microempreendedor  individual  que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

11.14.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.14.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu
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domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma
da respectiva legislação de regência.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 160041 / 00001 - 40º B I
Fonte de Recursos: 1000000000
Programa de Trabalho: 171460
Elemento de Despesa: 339039
Plano Interno: I3DACSPTELF

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

YGOR LUIQUE PEREIRA BARBOZA DA SILVA – 3° Sgt
Fiscal de Contrato da Telefonia Fixo e Móvel

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
1. Aprovo o presente Termo de Referência conforme Art. 72, VIII, da Lei 14133/21 c/c art. 5º, 

VIII e §2º, da IN nº 67/2021

Quartel em Crateús, CE, 10 de março de 2023.

ADRIANO MARTINELLI – Ten Cel
Ordenador de Despesa
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